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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 007/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2026 

 

PREÂMBULO: 

 

A Câmara Municipal de Itapipoca, inscrito no CNPJ Nº 01.878.848/0001-80, com sede à Rua 

Frei Cassiano, 750, Boa Vista em Itapipoca, Estado do Ceará, CEP: 62.508-370, torna público 

que, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO GLOBAL, EXECUÇÃO INDIRETA, por EMPREITADA POR PREÇO 

GLOBAL, nos termos artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas 

neste aviso, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a 

seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do 

presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas 

as datas e horários discriminados a seguir:  

 

DATA DO AVISO DE DISPENSA: 27/03/2026. 

DATA LIMITE PARA 

APRESENTAÇÃO DE 

PROPOSTAS: 

02/04/2026, até às 17h00min.  

FORMA DE ENVIO DA 

PROPOSTA: 

As propostas deverão ser encaminhadas para o email 

contato@camaraitapipoca.ce.gov.br, de acordo com o 

art. 49 do decreto n° 10/2024 de 13 de Outubro de 

2023. 

 

Por tratar-se de dispensa de licitação com base na condição prevista no art. 176 

parágrafo único da Lei 14.133/21 o meio para publicidade desse intrumento será a 

imprensa oficial da Câmara Municipal de Itapipoca através da fixação no flanelógrafo 

com sua divulgação no sitio oficial da Câmara Municipal de Itapipoca e disponível em: 

https://camaraitapipoca.ce.gov.br/portalcompras. 

 

1.0 –DO OBJETO:  

1.1 Constitui objeto desta a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SOLUÇÃO 

DE TI, COMPOSTA DE SOFTWARES DE SISTEMA DIGITAL DE PRESENÇA, SISTEMA 

DIGITAL DE VOTAÇÃO, SÍTIO ELETRÔNICO DE APOIO AO LEGISLATIVO, TELEMETRIA, 

E CONTROLE DE MICROFONES, INCLUINDO SOFTWARE DE CORTE AUTOMÁTICO E 

CONTROLE AUTÔNOMO DE MICROFONES PELA PRESIDÊNCIA DA SESSÃO, JUNTO A 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA/CE. 

 

1.2 Compõem este aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos:  

1.2.1 – ANEXO I – Termo de Referência 

1.2.2 – ANEXO I.1 – Estudo Técnico Preliminar 

1.2.3 - ANEXO II – Minuta de Proposta de Preços 
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1.2.4 - ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

 

2.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e 

documentos de habilitação pelo email: contato@camaraitapipoca.ce.gov.br disponível no site 

da Câmara Municipal de Itapipoca na aba Transparência. 

 

2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o 

objeto desta dispensa de licitação.  

2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público 

ou que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com 

qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade do CNJ; 

c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 

d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU; 

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.4. sociedades cooperativas. 

 

3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2024, na classificação: 

dotação n°  1601.01.031.0001.2.104 - Gerenciamento das Atividades Legislativas, elemento 

de despesas 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica. 

 

4.0 – DO VALOR ESTIMADO: 

4.1.1 - O valor estimado total é de R$ 64.800,00 (Sessenta e quatro mil e oitocentos reais), 

conforme orçado pela Câmara Municipal de Itapipoca. 

 

5.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO:  

5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da 

data da divulgação no site, as proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser 

encaminhadas para o email disponível: contato@camaraitapipoca.ce.gov.br conforme 

divulgado no site da Câmara Municipal de Itapipoca, na aba Transparência.   

 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 

6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital 

6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de 

preços, na forma prevista no Anexo I – Termo de Referência.  

 

7.0. PROPOSTA DE PREÇO:  

7.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante, marca, se for 

o caso; 

7.2- Assinatura do Representante Legal; 

7.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados 

da data da apresentação das mesmas; 

7.4 - Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos bem como o valor global 

da proposta por extenso, já consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, 

mão-de-obra e transporte, incidentes direta ou indiretamente no objeto deste aviso; 

7.5- Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes condições: 

Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento deverão 
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incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, custo horário de utilização de 

equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas, 

transportes, seguros e lucro. 

7.6- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 

explicitar em sua proposta. 

7.7- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso 

e, no caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 

7.8- Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública;  

7.9- Declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 

porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;  

7.10- Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes do procedimento;  

7.11- Declaração de responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras;  

7.12- Declaração de cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

 

7.14. Será DESCLASSIFICADA a proposta que:  

7.14.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste aviso;  

7.14.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento;  

7.14.3. Não apresentar as especificações conforme Termo de Referência;  

7.14.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste aviso, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos 

demais licitantes;  

7.14.5. Apresente preço orçado ou quaisquer preços unitários que superem os preços de 

referência discriminados no orçamento.  

7.14.6. Será igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexequível.  

7.15. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

7.16. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja 

quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus 

termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a 

sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições 

referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.  

7.16.1. Erros materiais no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a 

desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade 

de majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade.  

 

8.0. DO JULGAMENTO 

8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de 

habilitação, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou 
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seja, a que apresentou o menor preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do 

preço em relação ao estipulado para a contratação, bem como os documentos de habilitação 

apresentados. 

8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e 

assim sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do aviso. 

8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento 

da dispensa. 

8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, conforme o caso. 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.   

8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

9.0 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

9.1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em até 20 (vinte) dias 

úteis contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Câmara Municipal, 

através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 

9.2- A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o 

quantitativo efetivamente realizado. 

9.3- Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) 

vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da 

Câmara Municipal de Itapipoca, com endereço à Rua Frei Cassiano, 750, Boa Vista em 

Itapipoca, Estado do Ceará, CEP: 62.508-370, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.878.848/0001-

80 acompanhado da seguinte documentação: acompanhadas das Certidões Federais, 

Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da 

proposta. 

 

10.0 – CONTRATAÇÃO 

10.1- Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

10.2- O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme 
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o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

10.3- O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

 

11- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

11.1- Poderá a Câmara Municipal de Itapipoca revogar o presente processo, no todo ou em 

parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 

devidamente justificado.  

11.2- A Câmara Municipal de Itapipoca deverá anular o presente processo, no todo ou em 

parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

11.3- A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o 

disposto no art. 149 da Lei Federal no 14.133/21.  

11.4- Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pela 

Câmara Municipal de Itapipoca. 

11.5- No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

11.5.1- republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.5.2- valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 

e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.5.2.1- No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

11.5.3- fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

11.6- As providências dos subitens 11.5.1  e 11.5.2 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

11.7- Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

11.8- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer solicitações emitidas 

pela Administração. 

11.9- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

11.20- Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de 

Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo. 
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11.21- No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.22- As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

11.23- Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.24- Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.25- Da sessão pública será divulgada Ata no portal da Transparência da Câmara Municipal 

de Itapipoca. 

11.26- Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO I.1 – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II – Minuta de Proposta de Preços 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

 

 

Itapipoca (CE), em 27 de Março de 2026. 

 

 

 

 

Ezio de Souza Sampaio 

Presidente da Câmara Municipal de Itapipoca 

Matrícula nº 0297 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ANEXO I.1 – Estudo Técnico Preliminar 
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TERMO DE REFERÊNCIA PARA BENS E SERVIÇOS BASE LEGAL: LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SOLUÇÃO DE TI, COMPOSTA DE SOFTWARES DE 
SISTEMA DIGITAL DE PRESENÇA, SISTEMA DIGITAL DE VOTAÇÃO, SÍTIO ELETRÔNICO DE APOIO AO 
LEGISLATIVO, TELEMETRIA, E CONTROLE DE MICROFONES, INCLUINDO SOFTWARE DE CORTE 
AUTOMÁTICO E CONTROLE AUTÔNOMO DE MICROFONES PELA PRESIDÊNCIA DA SESSÃO, JUNTO A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA/CE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SOLUÇÃO DE TI, 
COMPOSTA DE SOFTWARES DE SISTEMA 
DIGITAL DE PRESENÇA, SISTEMA DIGITAL DE 
VOTAÇÃO, SÍTIO ELETRÔNICO DE APOIO AO 
LEGISLATIVO, TELEMETRIA, E CONTROLE DE 
MICROFONES, INCLUINDO SOFTWARE DE 
CORTE AUTOMÁTICO E CONTROLE 
AUTÔNOMO DE MICROFONES PELA 
PRESIDÊNCIA DA SESSÃO, JUNTO A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA/CE 

Mês 12 5.400,00 64.800,00 

 
VALOR TOTAL    64.800,00 

CARACTERÍSTICAS GERAIS: 
A solução de TI deve agregar um completo conjunto de recursos capazes de permitir o controle 

dos equipamentos, suas funções e apresentação de resultados, devendo ser disponibilizados de forma 

clara e direta através de procedimentos avançados de programação. Cada módulo ou função deverá 

receber procedimentos operacionais que garantam o máximo aproveitamento de suas finalidades 

distintas: registro de presenças dos parlamentares, verificação de quórum da sessão legislativa, 

leitura da pauta do dia, inscrição do uso da palavra, controle de tempo automático do uso da palavra, 

corte automático ou controle autônomo de microfones pelo presidente da sessão, possibilitar o voto 

dos parlamentares em todos os tipos de votação previstos no Regimento da Câmara Municipal, o 

registro e armazenamento das votações, e a criação e emissão de relatórios, de acordo com os itens a 

seguir: 

 

• PAINEL ELETRÔNICO  
O software deverá permitir a visualização no painel eletrônico apregoador da Câmara (quer 

seja este composto de monitores de LED, Plasma ou LCD), os seguintes elementos: 

 
Nomes dos vereadores, identificação de partidos e mesa diretora. 
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O software deverá mostrar no painel eletrônico o nome, partido, bem como a composição da 
Mesa Diretora. 

 

• DATA E HORA 
O software deverá mostrar no painel eletrônico durante as sessões da Câmara a data e hora no 
horário local. 

 

• INDICADORES DE PRESENÇA 
O software deverá mostrar no painel eletrônico a identificação de presença de cada 
parlamentar. 

 

• INDICADORES DE VOTOS 
Nas votações da Câmara Municipal, o software deverá registrar no painel eletrônico a indicação 

que o parlamentar votou, e o tipo de voto registrado. Para as votações secretas o software deverá 

indicar apenas o registro de voto, sem identificar o tipo. 

 

• TOTALIZADORES 
O software deverá mostrar no painel eletrônico totalizadores do número de parlamentares da Câmara, 

bem como do número de parlamentares presentes e ausentes na sessão. Nas votações, o software 

deverá mostrar totalizadores de votos por tipo. 

 

• CONTROLE DE USO DA PALAVRA 
Durante o uso da palavra pelos parlamentares, o software deverá mostrar no painel eletrônico o nome 

e a foto do parlamentar com a palavra, inclusive aparteantes, o expediente atual, e a cronometragem 

progressiva ou regressiva do tempo do orador. 

 

• INDICADORES SONOROS 
O software deverá indicar com um sinal sonoro o início de votação, a ocorrência de voto de minerva e 

o encerramento de votação, assim como indicador sonoro para o encerramento do tempo dos oradores 

e aparteantes. 

 

• APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
Durante a apreciação de matérias, o software deverá mostrar no painel eletrônico a 

identificação da matéria em apreciação, seu preâmbulo, seu autor, e o quórum de aprovação. 

 

• APLICATIVO MÓVEL DOS PARLAMENTARES 
A solução deverá disponibilizar aplicativo móvel para que cada tablet pessoal dos 

parlamentares possa servir como terminal de votação, e possibilite realizar as seguintes atividades: 

 

IDENTIFICAÇÃO E REGISTRO DE PRESENÇA 

O aplicativo móvel deverá permitir que o parlamentar realize sua identificação através de sua senha 

pessoal. Uma vez identificado, o parlamentar deve visualizar seu nome e foto e ter sua presença 

confirmada na sessão, bem como ter acesso às demais funcionalidades do aplicativo. 

 

• LEITURA DA ORDEM DO DIA 
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O aplicativo móvel deverá permitir que o parlamentar realize a leitura da ordem do dia, com a 

identificação das matérias, seus preâmbulos, seus autores, e os quóruns de aprovação. 

 

• INSCRIÇÃO PARA USO DA PALAVRA 
O aplicativo móvel deverá permitir que o parlamentar realize a inscrição para uso da palavra durante a 
sessão. 

 

• REGISTRO DE VOTO 
O aplicativo móvel deverá permitir que o parlamentar registre seu voto durante as votações da Câmara 
Municipal. 

 

• APLICATIVO MÓVEL DO PRESIDENTE DA SESSÃO 
A solução deverá disponibilizar aplicativo móvel para que o tablet pessoal do presidente da 

sessão possa servir como terminal de votação, e possibilite realizar as seguintes atividades: 

 

• IDENTIFICAÇÃO E REGISTRO DE PRESENÇA 
O aplicativo móvel deverá permitir que o presidente da sessão realize sua identificação através de sua 

senha pessoal. Uma vez identificado, o presidente da sessão deve visualizar seu nome e foto e ter sua 

presença confirmada na sessão, bem como ter acesso às demais funcionalidades do aplicativo. 

 

• LEITURA DA ORDEM DO DIA 
O aplicativo móvel deverá permitir que o presidente da sessão realize a leitura da ordem do dia, com a 

identificação das matérias, seus preâmbulos, seus autores, e os quóruns de aprovação. 

 

• INSCRIÇÃO PARA USO DA PALAVRA 
O aplicativo móvel deverá permitir que o presidente da sessão realize a inscrição para uso da palavra 

durante a sessão. 

• CONTROLE DE USO DA PALAVRA 
O aplicativo móvel deverá permitir que o presidente da sessão realize o controle de uso da palavra 

durante a sessão, podendo visualizar os parlamentares inscritos, acompanhar o tempo de cada orador 

através de cronômetro, e realizar acréscimo de tempo para os oradores. 

 

• CONTROLE AUTÔNOMO DE MICROFONES 
O aplicativo móvel deverá permitir integração com o sistema de sonorização da Câmara Municipal, para 

possibilitar que o presidente da sessão realize o controle autônomo dos microfones dos parlamentares 

e da tribuna durante a sessão, com a possibilidade de ligar ou desligar os microfones de maneira 

individual, ou ligar ou desligar todos os microfones simultaneamente. 

 

• REGISTRO DE VOTO 
O aplicativo móvel deverá permitir que o presidente da sessão registre seu voto durante as votações 

da Câmara Municipal que lhe compete votar. 

 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO 

O aplicativo móvel deverá permitir que o presidente da sessão acompanhe o andamento de uma 

votação através de painel que apresente as informações relevantes, como parlamentares que votaram, 
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o tipo de voto, exceto nas votações secretas, totalizadores para os votos, a possibilidade de encerrar a 

votação, e o resultado da votação. 

 

• APLICATIVO MÓVEL PARA A TRIBUNA 
A solução deverá disponibilizar aplicativo móvel para que o tablet da tribuna da Câmara 

Municipal possa realizar a cronometragem progressiva ou regressiva do tempo de oradores da tribuna. 

 

• SOFTWARE DE MONITORAÇÃO 
A solução deverá incluir software de monitoração, que deverá ter compatibilidade com o 

sistema operacional Windows, e permitir o monitoramento pelo operador do software dos seguintes 

elementos: 

 

• NOMES DOS VEREADORES, IDENTIFICAÇÃO DE PARTIDOS, E FOTOS OFICIAIS 
O software de monitoramento deverá permitir ao operador a edição do nome, partido, e foto 

oficial dos parlamentares que compõe a legislatura da Câmara Municipal para visualização no painel 

eletrônico apregoador. 

 

• MONITORAMENTO DE PRESENÇAS 
O software de monitoramento deverá permitir ao operador salvar a lista de presença da sessão, 

e bloquear o registro de presenças após o tempo previsto no regimento da Câmara Municipal. O 

presidente da sessão poderá solicitar recomposição de quórum a qualquer momento, através de 

comando ao operador, momento em que o software deverá zerar as presenças anteriormente 

registradas. 

 

• MONITORAMENTO DO CONTROLE DE USO DA PALAVRA 
O software de monitoramento deverá permitir que o operador selecione o orador, e ajuste da 

cronometragem (progressiva ou regressiva) de tempo do orador. 

 

• MONITORAMENTO DE MICROFONES 
O software de monitoramento deverá permitir integração com o sistema de sonorização da Câmara 

Municipal, para permitir que o operador possa monitorar, e ligar ou desligar os microfones da sessão. 

 

• MONITORAMENTO DA ORDEM DO DIA 
O software de monitoramento deverá permitir ao operador cadastrar a ordem do dia para a 

sessão, incluindo a matéria, o preâmbulo, o autor, o tipo de votação, e o quórum de aprovação. 

 

• MONITORAMENTO DE APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
O software de monitoramento deverá permitir que o operador selecione a matéria a ser 

apreciada pela Casa Legislativa, com a identificação da matéria em apreciação, seu preâmbulo, seu 

autor, e o quórum de aprovação. 

 

• PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO 
 O software de monitoramento deverá permitir que o operador selecione a matéria a ser votada 

e iniciar, encerrar, ou cancelar o processo de votação, bem como mostrar ao operador os totalizadores 

de votos por tipo (Sim, Não Abstenção) após uma votação. 
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• GERAÇÃO E EMISSÃO DE RELATÓRIOS 
O software de monitoramento deverá permitir a geração, emissão, e gravação de relatórios da sessão 
tais como: relatório de presença na sessão, relatório de pauta da sessão, relatório de votações da 
sessão, com registro de nome dos vereadores da Câmara, identificação dos vereadores presentes, data, 
hora, nome da matéria em votação, tipo de votação, voto de cada vereador, exceto em votações 
secretas. O software de monitoramento também deverá permitir ao operador a exportação dos 
relatórios gerados em formato não editável. 
 

• SÍTIO ELETRÔNICO DE APOIO LEGISLATIVO 
 A solução deverá disponibilizar para uso da Câmara Municipal sítio eletrônico de apoio que 

deverá ser integrado ao software de votação eletrônica, e deverá permitir o registro completo das 

sessões legislativas, o cadastro de matérias legislativas tais como: requerimentos, projetos de lei, e 

outros instrumentos legislativos, vinculados ao expediente e à ordem do dia. O sítio eletrônico de apoio 

deverá ainda permitir a montagem e impressão da pauta da sessão legislativa, bem como a consulta a 

banco de dados de todas as matérias cadastradas. O acesso ao sítio eletrônico de apoio deverá ser 

restrito a operadores autorizados pela Câmara Municipal, através de fornecimento de login e senha de 

acesso. 

 

• CONTROLE DE MICROFONES 
A solução deverá permitir integração com o sistema de sonorização da Câmara Municipal, para 

possibilitar o corte automático dos microfones da tribuna e dos parlamentares ao fim do tempo de cada 

orador, sem prejuízo do controle autônomo de microfones do presidente da sessão via aplicativo 

móvel. A solução também deverá permitir que o operador do software de monitoração possa 

monitorar, ligar ou desligar os microfones da sessão. 

 

• DA TELEMETRIA 
A solução deverá possuir funcionalidade de telemetria integrada, proporcionando controle, 
monitoramento e previsibilidade sobre os dispositivos de votação, com monitoramento em tempo real 
que acompanhe o status de conexão dos pórticos com o software local e o servidor web, garantindo 
total transparência e eficiência operacional; gestão inteligente da energia que verifique o nível de bateria 
de cada dispositivo e identifique aqueles que estão em carregamento, minimizando riscos de falhas por 
falta de energia; alta disponibilidade e redundância que permita uma rápida identificação e resolução 
de possíveis falhas de conexão, garantindo uma operação contínua e sem interrupções; dados precisos 
e atualizados,  que permitam o controle e eficiência para os administradores, que podem tomar decisões 
informadas e otimizar a gestão dos dispositivos de votação. 
 

• DA INSTALAÇÃO 
A solução deverá ser instalada utilizando procedimentos avançados de programação, e ser 

disponibilizados de forma clara e direta. Cada módulo ou função deverá receber procedimentos 

operacionais que garantam o máximo aproveitamento de suas finalidades distintas. 

 

• DA LICENÇA DE USO DO SOFTWARE DA SOLUÇÃO 
A licença de uso de software, incluindo software de monitoração, aplicativos móveis, software 

de controle de microfones, e demais módulos ou funções, terá validade de acordo com o contrato 

firmado entre as partes. 
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1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de Assinatura do 
Contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. O serviço é enquadrado como continuado, uma vez que envolve a execução de atividades 
essenciais de forma ininterrupta e periódica. Essas atividades incluem estratégias de gestão sendo de 
suma importância a manutenção desses serviços, sendo a vigência plurianual mais vantajosa 
considerando o Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme consta das 
informações básicas desse termo de referência. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação justifica-se pela necessidade de modernização tecnológica do plenário da Câmara 

Municipal, visando proporcionar maior eficiência, transparência, organização e segurança nos 

procedimentos legislativos durante as sessões plenárias. 

3.2. A adoção de sistemas digitais de presença e votação eletrônica permite maior confiabilidade no 

registro das votações, transparência das deliberações e geração automática de relatórios e atas. Já o 

sistema de controle de microfones com corte automático e controle pela presidência permite melhor 

organização das falas, controle do tempo regimental e redução de interferências durante as sessões. 

3.3. Além disso, o sítio eletrônico de apoio ao legislativo e a telemetria possibilitam integração das 

informações das sessões com o portal institucional, promovendo transparência pública e acesso à 

informação pela população. 

3.4. A modernização tecnológica do plenário é medida que se alinha aos princípios da eficiência, 

publicidade, modernização administrativa e transparência pública. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
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Subcontratação 

5.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 
6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  
6.1.1. Início da execução do objeto: o início da prestação os serviços deverão ser iniciados 
imediatamente após a assinatura do contrato, sendo realizados mensalmente, de forma contínua, por um 
período de 12 (doze) meses. 
6.1.2. Os serviços serão realizados nas seguintes condições: 
6.1.2.1. Executados por meio de profissionais habilitados pertencentes a equipe técnica da contratada; 
6.1.2.2. Caberá a empresa assumir as despesas necessárias ao cumprimento da prestação de serviços 
técnicos e profissionais especializados, principalmente, as decorrentes de viagens e locomoção de seus 
profissionais, inclusive no caso de diárias e refeições relacionadas as visitas na sede da Câmara Municipal; 
6.1.2.3. A prestação dos serviços poderá ser efetuado das seguintes formas:  
a) Por e-mail, quando solicitada pelo gestor ou pessoal por ele designado;  
b) A contratada devera disponibilizar serviços profissional, de segunda a sexta-feira, com atendimento via 
telefone, conforme solicitação por parte da contratante.; 

Local e horário da prestação dos serviços 
6.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Frei Cassiano, 750, Boa Vista em Itapipoca, 
Estado do Ceará. 
6.3. Os serviços deverão ser prestados no horário de expediente da Câmara Municipal. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

7.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

7.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

7.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

7.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
II).  

7.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, III).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

7.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

7.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 
05 (cinco) dias úteis. 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  

8.10.1. o prazo de validade; 

8.10.2. a data da emissão;  

8.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

8.10.5. o valor a pagar; e  

8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

8.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou 
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

8.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

Prazo de pagamento 

8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 

8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

Forma de pagamento 

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 
com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da 
proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 

Regime de execução 

9.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 

Exigências de habilitação 

9.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

9.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

9.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

9.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por 
meio dos documentos. 

9.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação, ou encaminhar, quando 
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

9.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

9.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

9.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

9.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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9.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

9.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.22. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

9.23. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 
(arts. 17 a 19 e 165). 

9.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

9.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional. 

9.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.28. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.30. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.31. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.32. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.33. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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9.34. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.35. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea 
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

9.36. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.37. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

9.37.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
1 (um); 

9.37.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

9.37.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.37.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.38. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

9.39. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

9.40. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

9.41. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;  

9.42. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

9.43. Certidões ou Atestado, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for 
o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares ou superior, bem como 
documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei nº 14.133/2021. 

9.43.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 

9.43.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

9.43.3. Não serão admitidos Atestado de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma 
de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133/2021 em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de 
qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 64.800,00 (Sessenta e quatro mil e oitocentos reais), 
conforme custos apostos nos autos do processo. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal de Itapipoca. 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 1601 – Câmara Municipal de Itapipoca 
II) Fonte de Recursos: 1500000000; 
III) Programa de Trabalho: 01.031.0001.2.104 - Gerenciamento das Atividades Legislativas; 
IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica; 

 

Itapipoca – CE, 17 de março de 2026 

 
 

_______________________________ 
José Ivan Alves Filho 

Coordenador de Planejamento da Câmara Municipal de Itapipoca 
Matrícula nº 60511 

 
 

Aprova-se o referido Estudo Técnico Preliminar. 
 
 
 

_______________________________ 
Ezio de Souza Sampaio 

Presidente da Câmara Municipal de Itapipoca 
Matrícula nº 0297 

 



 

 

Rua Frei Cassiano nº 750 - Boa Vista - Itapipoca-CE - CEP: 62.508-370 
Telefone/Fax: (88) 3631-2103 / 3631-2537 – CNPJ(MF) nº 01.878.848/0001-80 
E-mail: contato@camaraitapipoca.ce.gov.br | camaraitapipoca@hotmail.com  

www.camaraitapipoca.ce.gov.br 
 

ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

1. Descrição da Necessidade da Contratação 
A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SOLUÇÃO DE TI, COMPOSTA DE 

SOFTWARES DE SISTEMA DIGITAL DE PRESENÇA, SISTEMA DIGITAL DE VOTAÇÃO, SÍTIO 
ELETRÔNICO DE APOIO AO LEGISLATIVO, TELEMETRIA, E CONTROLE DE MICROFONES, INCLUINDO 
SOFTWARE DE CORTE AUTOMÁTICO E CONTROLE AUTÔNOMO DE MICROFONES PELA 
PRESIDÊNCIA DA SESSÃO, JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA/CE, tem como objetivo 
atender às demandas da Câmara Municipal de Itapipoca, considerando que a Câmara Municipal 
de Itapipoca não dispõe de equipe técnica necessária ao atendimento da demanda que se 
apresenta. 

A Câmara Municipal necessita contratar empresa especializada em solução de tecnologia da in-
formação para fornecimento de sistema integrado composto por: 

• Sistema digital de presença dos vereadores;  
• Sistema digital de votação eletrônica;  
• Software de controle de microfones;  
• Software de corte automático de microfones;  
• Controle autônomo de microfones pela presidência da sessão;  
• Sistema de telemetria e controle dos dispositivos;  
• Sítio eletrônico de apoio ao legislativo com exibição de votações, presença, tempo de 

fala e informações da sessão;  
• Integração entre todos os sistemas;  
• Instalação, configuração, treinamento e suporte técnico.  

2. Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual – PCA  
A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual da Câmara 

Municipal de Itapipoca, estando assim alinhada com o planejamento desta Administração. 
 

3. Descrição dos Requisitos da Contratação 
O presente Estudo Técnico Preliminar - ETP tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM SOLUÇÃO DE TI, COMPOSTA DE SOFTWARES DE SISTEMA DIGITAL DE 
PRESENÇA, SISTEMA DIGITAL DE VOTAÇÃO, SÍTIO ELETRÔNICO DE APOIO AO LEGISLATIVO, 
TELEMETRIA, E CONTROLE DE MICROFONES, INCLUINDO SOFTWARE DE CORTE AUTOMÁTICO E 
CONTROLE AUTÔNOMO DE MICROFONES PELA PRESIDÊNCIA DA SESSÃO, JUNTO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPIPOCA/CE. 

A solução deverá atender aos seguintes requisitos técnicos mínimos: 

• Sistema integrado de presença, votação e controle de microfones;  
• Funcionamento em tempo real durante as sessões;  
• Registro e armazenamento de dados das votações;  
• Emissão de relatórios e atas das sessões;  
• Controle de tempo de fala dos vereadores;  
• Corte automático de microfone ao término do tempo;  
• Controle dos microfones pela mesa diretora/presidência;  
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• Painel de votação e presença para exibição no plenário;  
• Integração com o portal legislativo;  
• Sistema de telemetria para monitoramento dos dispositivos;  
• Treinamento dos servidores;  
• Suporte técnico durante as sessões;  
• Atualizações do sistema durante a vigência contratual. 

3.1. Prazo de entrega/prestação de serviços:  
3.1.1. A realização dos serviços ocorrerá de forma imediata, após contratação.  
 
3.2. Local de entrega:  
3.2.1. O local da realização dos serviços será no prédio da Câmara Municipal de Itapipoca.  
 
3.3. Horário de prestação do serviço:  
3.3.1. Por se tratar de solução de TI, o sistema deverá ficar disponível durante 7 dias por semana, 
24h por dia. O suporte da empresa deve ficar disponível em horário comercial: de 08h às 17h de 
segunda-feira a sexta-feira.  
 
3.4. Pelo recebimento:  
3.4.1. O responsável pelo recebimento dos serviços será o Fiscal de Contratos ou o Diretor da 
Câmara.  
 
4. Estimativa das quantidades:  
4.1. A estimativa das quantidades foi definida considerando a necessidade de prestação contínua 
dos serviços ao longo do período de contratação, sendo estabelecida com base na demanda 
administrativa do órgão, no histórico de contratações anteriores e na necessidade de garantir a 
continuidade dos serviços públicos. 
 
4.2. Por se tratar de serviço de natureza contínua, a unidade de medida adotada corresponde a 
mensalidade de prestação de serviços, sendo estimada a quantidade de 12 (doze) meses para o 
período inicial de contratação, podendo haver prorrogação nos termos da legislação vigente, 
desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração. 
 
4.3. A estimativa considerou ainda a necessidade de evitar contratações emergenciais, 
descontinuidade dos serviços e prejuízos ao funcionamento da Administração, razão pela qual o 
quantitativo foi definido de forma a assegurar a execução dos serviços durante todo o exercício 
administrativo. 
 
4.4. Dessa forma, a quantidade estimada corresponde ao número de meses necessários para a 
prestação contínua dos serviços durante a vigência contratual, conforme planejamento 
administrativo e disponibilidade orçamentária. 
 
5. Estimativa de preços de mercado:  
5.1. A estimativa de preços de mercado para a presente contratação foi realizada com base em 
pesquisa de preços obtida por meio de fontes oficiais e contratações similares realizadas por 
outros órgãos da Administração Pública, observando-se as diretrizes estabelecidas na legislação 
de contratações públicas. 
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5.2. Foram utilizados como parâmetros para formação do preço estimado consultas em bancos de 
preços públicos, contratações similares de outros entes públicos, atas de registro de preços 
vigentes, de forma a identificar valores praticados no mercado e assegurar que o preço estimado 
esteja compatível com a realidade mercadológica. 
 
5.3. A metodologia adotada buscou garantir a obtenção de um preço de referência que represente 
a média de mercado, evitando sobrepreço ou preços inexequíveis, assegurando, assim, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a Administração, em conformidade com os princípios da 
economicidade, eficiência e razoabilidade. 
 
5.4. Ressalta-se que a estimativa de preços servirá como parâmetro para análise das propostas a 
serem apresentadas no processo de contratação, garantindo a adequada aplicação dos recursos 
públicos e a viabilidade da contratação pretendida. 
 
6. Justificativa da escolha do tipo e solução a contratar:  
6.1. O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto no Art. 75, inciso II, da 
Lei no. 14.133/2021, referindo-se a dispensa de licitação para contratação do objeto demandado 
neste termo, com pequena relevância econômica, diante da onerosidade de uma licitação. O art. 
75, inciso II, da Lei no 14.133/2021 permite a contratação direta, por dispensa de licitação, para 
outros serviços e compras cujo valor seja inferior ao limite estabelecido em regulamento. Com a 
publicação do Decreto no 12.807, de 29 de dezembro de 2025, os valores da Nova Lei de Licitações 
foram atualizados, passando o limite do art. 75, inciso II, a ser de R$ 65.492,11, (sessenta e cinco 
mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos). 
 
6.2. As aquisições e contratações publicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar, 
previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que 
a lei poderá estabelecer exceções a regra geral, com a expressão "ressalvados os casos 
especificados na legislação". O fundamento principal que reza por esta iniciativa e o artigo 37 inciso 
XXI da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e 
alienações devem ocorrer por meio de licitações. 
 
6.3. A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e sanção de lei na 
esfera federal, para tornar isonomia a participação de interessados em procedimentos que visam 
suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas 
e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e 
ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa as contratações. 
 
6.4. Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

(...) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com clausulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
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qualificação técnica e econômica indispensáveis a garantia do 
cumprimento das obrigações. 

 
6.5. Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de forma direta. O novo 
regulamento geral das licitações, a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, a exemplo da Lei nº 
8.666/93, também prevê os casos em que se admite a contratação direta, podendo a licitação ser 
dispensável ou inexigível. 
 
6.6. A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 01 de Abril de 2021, trouxe inovações diversas, 
inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu Art. 75, inciso II, que assim preconizou: 

 
Da Dispensa de Licitação - Art. 75, inciso II 
O art. 75, inciso II, da Lei no 14.133/2021 permite a contratação 
direta, por dispensa de licitação, para outros serviços e compras 
cujo valor seja inferior ao limite estabelecido em regulamento. Com 
a publicação do Decreto no 12.807, de 29 de dezembro de 2025, os 
valores da Nova Lei de Licitações foram atualizados, passando o 
limite do art. 75, inciso II, a ser de R$ 65.492,11, (sessenta e cinco 
mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos). 

 
7. Descrição da solução como um todo:  
7.1. Após levantamento das soluções disponíveis no mercado, verificou-se a existência de diversas 
alternativas para atendimento da necessidade institucional, tais como a contratação de solução 
integrada completa, contratação separada por módulos, aquisição de software permanente, 
locação de software em nuvem (SaaS), desenvolvimento de sistema próprio, locação de 
equipamentos com sistema embarcado e contratação de solução híbrida composta por hardware, 
software e suporte técnico. 
 
7.2. Entretanto, a contratação de soluções separadas pode gerar problemas de integração 
tecnológica, incompatibilidade entre sistemas e dificuldades de suporte técnico. A aquisição de 
software permanente exige infraestrutura tecnológica própria e equipe técnica especializada, 
elevando os custos operacionais. O desenvolvimento de sistema próprio apresenta alto custo e 
longo prazo de implantação. 
 
7.3. Dessa forma, verificou-se que a solução mais adequada para a Administração consiste na 
contratação de empresa especializada que forneça solução integrada composta por sistemas 
digitais de presença, votação, controle de microfones, telemetria e sítio eletrônico de apoio ao 
legislativo, incluindo implantação, treinamento, suporte técnico e atualização tecnológica, 
garantindo integração, eficiência operacional e confiabilidade dos sistemas utilizados nas sessões 
plenárias. 
 
8. Declaração de viabilidade da contratação:  
8.1. Este setor declara ser viável e necessário à contratação dos serviços aqui tratados. O Presente 
Estudo Técnico Preliminar - ETP foi elaborado pelo seguinte setor de Planejamento e aprovado 
pelo Presidente da Câmara Municipal de Itapipoca. 

 
9. Estimativa do valor da contratação.  
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9.1. Como mostrado na Pesquisa de Preços Nº: 202603040001, o valor estimado da contratação é 
de R$ 64.800,00 (Sessenta e quatro mil e oitocentos reais). 
 
10. Justificativas para o parcelamento ou não da contratação 
10.1. Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao 
princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na 
aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados a 
responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da 
redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição 
e de evitar a concentração de mercado.  
 
10.2. Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado a presente contratação, 
tendo em vista que eventual divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria 
inviabilidade técnica, pois geraria maior trabalho de fiscalização contratual frente à falta de 
padronização e uniformização.  
 
10.3. Ademais, a existência de mais de uma empresa contratada poderia trazer uma série de 
transtornos quanto à eventual responsabilização por eventuais sinistros ocorridos. 
 
11. Resultados pretendidos  

Pretende-se, com o presente processo, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a 
contratação mais vantajosa para a Câmara Municipal.  

Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a 
justa competição, e ainda evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente 
inexequível e superfaturamento na execução do contrato.   

A contratação decorrente do presente processo exigirá da contratada o cumprimento das 
boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos 
recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais.  

Com a contratação, pretende-se alcançar: 
• Modernização tecnológica do plenário;  
• Maior transparência nas votações;  
• Registro eletrônico das presenças e votações;  
• Organização do uso da palavra durante as sessões;  
• Controle do tempo de fala dos vereadores;  
• Redução de erros operacionais nas votações;  
• Geração automática de atas e relatórios;  
• Integração das informações com o portal legislativo;  
• Melhoria da eficiência dos trabalhos legislativos. 

 
12. Providências a serem adotadas; 
12.1. Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da 
Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do que aborda a 
instrução normativa SCI nº 03 que disciplina os procedimentos para fiscalização dos contratos 
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administrativos e decreto nº 4874 de 31 de janeiro de 2023 que regulamenta a gestão do contrato, 
vide Art. 92, inciso XVIII.  

12.2. A Câmara Municipal indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato. 

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas 
sejam concluídas, quais sejam:  

a) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação (conforme 
o caso);  

b) elaboração de Termo de Referência  
c) elaboração de minuta do contrato;  
d) publicação e divulgação do Aviso de Dispensa e anexos;  
e) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável;  
f) realização do julgamento da dispensa, com suas respectivas etapas; e 
g) assinatura e publicação do contrato. 

 
13. Contratações correlatas e/ou interdependentes; 
Não há necessidade de contratações correlatas. 
 
14. Considerações finais.  
Considerando a relevância dos serviços para o bom funcionamento da Câmara Municipal de 
Itapipoca e a necessidade de atendimento às normas técnicas e de segurança, a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SOLUÇÃO DE TI PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA/CE é 
imprescindível para garantir a qualidade e eficiência nos serviços prestados pela Câmara municipal. 

 

Itapipoca - CE, 09 de março de 2026. 

 

 

_______________________________ 

José Ivan Alves Filho 

Coordenador de Planejamento da Câmara Municipal de Itapipoca 

Matrícula nº 60511 

 

 

Aprova-se o referido Estudo Técnico Preliminar. 

 

 

_______________________________ 

Ezio de Souza Sampaio 

Presidente da Câmara Municipal de Itapipoca 

Matrícula nº 0297 
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MAPA DE RISCO PARA A FASE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

MAPA DE RISCOS 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SOLUÇÃO DE TI, COMPOSTA DE 
SOFTWARES DE SISTEMA DIGITAL DE PRESENÇA, SISTEMA DIGITAL DE VOTAÇÃO, SÍTIO 
ELETRÔNICO DE APOIO AO LEGISLATIVO, TELEMETRIA, E CONTROLE DE MICROFONES, INCLUINDO 
SOFTWARE DE CORTE AUTOMÁTICO E CONTROLE AUTÔNOMO DE MICROFONES PELA 
PRESIDÊNCIA DA SESSÃO, JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA/CE 

 

ETAPA: FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

RISCO: Especificação deficiente da demanda 

DANO: Contratação e execução deficiente do objeto 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Média IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, 

contemplando unidade de medida, locais de execução, quantidade e 

prazo de início. 

AÇÃO DE CONTIGENCIA: Havendo erro, devolver para complementação das informações. 

RESPONSÁVEL SETOR DEMANDANTE 

 

ETAPA: CRIAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

RISCO: Descumprimento de formalidade legal 

DANO: Ausência de ato designatório da equipe de Planejamento de Contratação 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Baixa IMPACTO: Baixo 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Adotar lista de verificação dos procedimentos a serem tomados 

para o planejamento de contratação 

AÇÃO DE CONTIGENCIA: Providenciar o ato de designação formal da equipe de 
planejamento. 

RESPONSÁVEL AUTORIDADE COMPETENTE 

 

ETAPA: ELABORAÇÃO DE ESTUDOS PRELIMINARES 

RISCO: Estudos preliminares deficientes 

DANO: Licitação fracassada, deserta ou contratação e execução deficiente 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Alta IMPACTO: Alto 

 
AÇÃO PREVENTIVA: 

Elaborar lista de verificação que contemple, no que couber, os 
requisitos previstos no INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES Nº 58, DE 8 
DE AGOSTO DE 2022. 

AÇÃO DE CONTIGENCIA: Corrigir as deficiências detectadas nos estudos preliminares 

RESPONSÁVEL EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
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ETAPA: ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

RISCO: Falha na elaboração do Termo de Referencia 

DANO: Licitação fracassada, deserta ou contratação e execução deficiente 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Alta IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Propor lista de verificação que identifique, no que couber, os 
requisitos previstos no INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 81, DE 
25 DE NOVEMBRO DE 2022. 

AÇÃO DE CONTIGENCIA: Revisão do termo de referência e incluir as instruções ausentes. 

RESPONSÁVEL EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

 

ETAPA: APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

RISCO: Descumprimento de formalidade legal 

DANO: Ausência da aprovação do Termo de Referencia 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Baixa IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Adoção de lista de verificação com item de aprovação do TR pela 

autoridade competente. 

AÇÃO DE CONTIGENCIA: 
Encaminhar à autoridade competente o processo para aprovação 

do Termo de Referência. 

RESPONSÁVEL ORDENADOR DE DESPESA. 

 
Itapipoca - CE, 09 de Março de 2026. 

 

_______________________________ 
José Ivan Alves Filho 

Coordenador de Planejamento da Câmara Municipal de Itapipoca 
Matrícula nº 60511 

 
 

Aprova-se o referido Estudo Técnico Preliminar. 
 
 
 

_______________________________ 
Ezio de Souza Sampaio 

Presidente da Câmara Municipal de Itapipoca 
Matrícula nº 0297 
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ANEXO II – MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À 
Câmara Municipal de Itapipoca 
 
REF.: N° 007/2026 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SOLUÇÃO DE TI, 
COMPOSTA DE SOFTWARES DE SISTEMA DIGITAL DE PRESENÇA, SISTEMA DIGITAL 
DE VOTAÇÃO, SÍTIO ELETRÔNICO DE APOIO AO LEGISLATIVO, TELEMETRIA, E 
CONTROLE DE MICROFONES, INCLUINDO SOFTWARE DE CORTE AUTOMÁTICO E 
CONTROLE AUTÔNOMO DE MICROFONES PELA PRESIDÊNCIA DA SESSÃO, JUNTO A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA/CE. 
 
Prezados(as) Senhores(as), 
 
Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto acima descrito, pelo valor de 
R$_________________ (______________________).  
 

Item Especificação Unid Quant Vr. Unit Vr. Total  

      

      

      

 
 
Observações: 

• O licitante declara que: 

• Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 
Administração Pública;  

• Declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 
porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;  

• Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento;  

• Declaração de responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras;  

• Declaração de cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
Nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de 
convocação, indicando para esse fim o Sr. ________________, Carteira de Identidade n°. 
_________expedida em __/__/____, Órgão Expedidor _______________ e CPF n° 
_______________________, como representante legal desta empresa. 
 
 
Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data do final do recebimento de propostas. 
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Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas 
no aviso da dispensa e seus anexos. 
 

Local/Data: .................., ........ de ............................ de .............. 
 
 

_________________________________ 
Assinatura Proponente 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 
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Anexo III - Minuta de Contrato 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI A CÂMARA DO MUNICÍPIO DE 

ITAPIPOCA, E A EMPRESA  

.............................................................  

A CÂMARA DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA – CE, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Rua Frei Cassiano, 750, Boa Vista em Itapipoca, Estado do Ceará, CEP: 62.508-
370, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________, neste ato representada pelo seu 
Presidente, Sr. _________, doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, a 
Empresa ____, com endereço à rua____, __, bairro ___, cidade ___, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº ___, representado por ________ (nome e qualificação), portador do CPF nº ___, ao 
fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 
Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente Dispensa de Licitação Nº ............. mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a .........................................., nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDAD

E DE 
MEDIDA 

QUANTIDA
DE 

VALOR 
UNITÁRI

O 

VALO
R 

TOTAL 

1      

2      

3      

...   
 

  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa, caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas. 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal de Itapipoca para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.11.1.  A Administração terá o prazo de até um mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de um mês. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

8.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 

em local por ela designado.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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8.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos;  

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis. 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante;  

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.  

9.25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço.  
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9.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional.  

9.27. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto.  

9.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante.  

9.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 

Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função.  

9.30. Se manter registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as 

áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
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10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
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Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 

abril de 2022.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o 

art. 75, inciso VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou 

não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. Indenizações e multas. 

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.5. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal da 

Transparência da Câmara Municipal de Itapipoca, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, 

de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 

n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO  

17.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Itapipoca - CE para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Itapipoca – CE, _____ de ___________ de ___________ 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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